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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE 
RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo Interno não 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, 
expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo 
em relação ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na análise 
do mérito da irresignação. O presente caso amolda-se ao entendimento acima consignado, 
porquanto manifestada a concordância com parte autônoma e independente da decisão, qual 
seja, a aplicação do entendimento da Súmula n. 7/STJ quanto a redistribuição do ônus da 
sucumbência e a violação à Resolução ANTT n. 442/2004.
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, 
o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
IV – Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão 
recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
V – Em relação à afronta aos arts. 29 e 30 da Lei n. 8.987/1995; art. 24 da Lei n. 
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10.233/2001, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 
ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.
VI – Quanto à alegação acerca da violação ao princípio Pas de Nullité San Grief, observo 
que o Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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